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RESUMO:

Cotidianamente deparamos com a violência em nossa sociedade, quando não somos nos mesmos as vítimas dos criminosos, conhecemos alguém que já o foi. A criminalidade na sociedade vem crescendo de uma forma descontrolada, os responsáveis pela segurança social não conseguem mais prevenir o cidadão das investidas dos criminosos, os projetos desenvolvidos pelas secretarias de segurança geralmente vislumbra soluções momentânea e imediatistas não gozando de sustentabilidade para soluções a longo prazo no combate a criminalidade. Desta feita, o presente trabalho apontará alguns do motivos pelo qual a sociedade a cada dia torna-se mais descrente com a atuação do direito penal na responsabilização dos criminosos, bem como buscar-se-á demonstrar o nascedouro ou pelo menos alguns dos motivos que estão levando ao crescente gral da criminalidade.
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SUMMARY
Daily encounter with the violence in our society, when we are not in the same victims of criminals, we know someone who has. Crime in society is growing in an uncontrolled, those responsible for social security can no longer prevent the citizen of investees of the criminals, the projects developed by the security departments usually glimpsed briefly and practical solutions not boasting of sustainability for long-term solutions to combat crime. This time, the present paper will point some of the reasons by which the society every day becomes more unbeliever with the role of criminal law in the accountability of offenders, as well as seek to demonstrate the origin or at least some of the reasons that are leading to growing crime gral.
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1.INTRODUÇÃO
Segundo renomados historiadores, os homens com a descoberta da agricultura e a domesticação de animais passaram de coletores para agricultores, agrupando-se em regiões que lhe propiciassem estabilidades alimentícias e dando origem a forma de sociedade a qual conhecemos.

Devido a nova forma de organização, o homem viu-se obrigado a abrir mão de parcela de sua liberdade e transferi-la para o estado que passa a ser à “pessoa” responsável a propiciar, dentre outros deveres, lazer, educação e segurança para seus integrantes.

A carta constitucional brasileira de 88 em seu artigo 5º caput, elenca, como um dos direitos fundamentais e dever do estado a segurança da sociedade, buscando desta forma contribuir para uma melhor qualidade de vida dos indivíduos que a compõem.

Com o crescimento populacional ao longo dos séculos e a complexidade de viver em sociedade e desigualdades sociais, tornaram as relações interpessoais cada vez mais difíceis, o acesso a alimentação, educação, lazer, a uma vida digna passou a tornar-se sonho para muitos que compõem a sociedade moderna. Junto com o crescimento das mazelas populacionais também cresce a criminalidade na sociedade ao passo que o estado, “pessoa” criada pelo povo para propicia-la bem-estar, não consegue acompanhar o ritmo de crescimento dos problemas socais, seja por incompetência dos representantes do povo ou seja por falta de recurso e investimentos direcionados para o combate das mesmas.

Vários estudos foram criados em busca de uma solução para a repressão e diminuição da criminalidade na sociedade, dentre estas, podem ser citadas o movimento de lei e ordem com sua teoria do direito penal do inimigo ou direito penal de emergência, bem como movimento abolicionista defendendo a ausência total de um meio de repressão pelo estado, defendendo que a sociedade por si só chegaria a um equilíbrio.

A cada dia é mais visível o sensacionalismo dos meios de comunicação em massa que não se cansam de divulgar notícias ligadas a criminalidade, podendo aqui ser citado o programa Brasil Urgente transmitido pela emissora Bandeirantes, buscando-se a venda de matérias ou programas que exploram o tema de forma superficial e muitas vezes emitindo juízo de valores equivocados.

Muitos intitulam-se exper no assunto, dando soluções simplista para o problema e quase cem por cento das vezes defendendo uma nova tipificação penal para punir a conduta reprovável. Dessa forma, cria-se um falso pensamento que o direito penal é a solução para todos os problemas, colocando esse direito na linha de frente no combate as condutas reprováveis na sociedade, quando na verdade ele foi criado para ser a última opção a ser cogitada devido seu alto grau de lesividade no meio social.

Com a intensificação da teoria da lei e ordem no decorrer do século XX e XXI no Brasil, criaram-se várias leis e tipificações penais objetivando resolver o problema da crescente criminalização na sociedade brasileira. Vários crimes foram criados, desde crimes de proteção a integridade física do individuo a proteção do patrimônio, citando como exemplo o surgimento do artigo 217-A do CPB (estupro de vulnerável), com isso, o código penal brasileiro passa a ficar cada vez mais volumoso ao passo em que os investimentos em segurança, tal qual, efetivo policial proporcional ao adensamento populacional de cada região, bem como equipamentos atualizados e mão de obra qualificada, ficaram estagnados, impossibilitando uma resposta proporcional ao delito cometido.

A criminalidade passou a ser encarada como um problema específico e não integrante de uma cadeia de falhas na administração estatal que tem como seu reflexo ultimo o crescimento da criminalidade.

Sendo assim, surge a teoria do direito penal mínimo ou direito penal do equilíbrio defendendo a menor intervenção da seara penal na sociedade, buscando deixar efetivamente este como ultima ration tendo em vista seu alto grau de lesividade na sociedade e no âmbito familiar. 
2.REVISÃO DE LITERATURA
O tema em estudo mostra sua incontestável importância tendo em vista o crescente período de criminalidade na sociedade brasileira, momento em que policiais são caçados e abatidos em plena via pública ou até mesmo na porta de casa, fortalecimento do crime organizado no país, cidades com pouco ou quase nenhum efetivo policial, tudo isso juntado ao sensacionalismo das emissoras de Televisão contribuem para disseminação do sentimento de impunidade a estes autores do crime.

Grandes juristas como Rogério Greco em seu livro Direito Penal do Equilíbrio aborda o tema com maestria, fazendo uma pequena explanação sobre à aplicabilidade das diversas teorias a cerca da intervenção do estado na vida social através do Direito Penal e defendendo a intervenção mínima do Direito Penal na vida dos indivíduos, incentivando a afastabilidade de infrações que poderiam ser resolvidas por outro ramo do direito e intensificando os esforções do Direito Penal nas infrações de grande relevância Rogério Greco (2011, p. 3).

Nada, melhor, portanto, do que levantar a bandeira, neste momento, do Direito Penal Mínimo, mostrando à sociedade a verdadeira face do Direito Penal, como ele seleciona as pessoas que serão punidas, o tempo que se perde com infrações de pequena ou nenhuma importância, enquanto os processos mais graves se encontram em prateleiras empoeiradas dos cartórios criminais, fazendo com que a justiça prefira liquidar os efeitos mais “fáceis”, que lhe trarão estatísticas de produção, em prejuízo daqueles realmente importantes.  

Bem como buscarei nos ensinamentos de Paula de Souza Queiroz, mais precisamente em sua obra; Do caráter subsidiário do direito penal, fundamentos que possa dar sustentação a tese defendida nesse projeto de pesquisa que objetiva adquirir sustentação para confecção da monografia, bem como em outros autores que venha a contribuir com seu conhecimento a cerca do tema ora defendido.

 Em minha explanação sobre a teoria do abolicionismo, tentarei buscar conhecimento em autores de grande renome como Eugênio Raúl Zaffaroni, Alejandro Slokar, Nilo Batista e Alejandro Alagia, bem como Antônio de Padova Marqui Júnior (MARCHI JÚNIOR, Antõnio de Padova. Abolicionismo criminal.)

No que toca a pesquisa sobre o tema Movimento de Lei e Ordem que busca convencer a sociedade de que o Direito Penal é a solução de todos os problemas existente na sociedade, buscarei apoio na obra de Emiliano Borja Jiménez (in Curso de Política Criminal) que em sua obra defende uma posição mais agressiva do direito penal contra a criminalidade existente na sociedade;

[...] em definitivo, se quer responder a certas exigências dos cidadãos (sob o auspício exagerado dos meios de comunicação de massa) de uma luta sem quartel contra a criminalidade, através de uma política de ‘lei e ordem’ que põe o acento quase que exclusivamente na proteção da sociedade. (...) Finalmente, a função de prevenção especial dirigida, que o sujeito não venha a delinquir no futuro, só se alcança por meio da intimidação que sofre o réu em um regime tão restritivo par sua liberdade e do resto de seus direitos.

Além das abordagens que serão realizadas sobre as teorias já apresentadas, serão realizados estudos na área da criminologia buscando explicações e entendimentos a cerca do crescimento da criminalidade na sociedade, explorando seus princípios e ensinamentos a cerca do tema.

Indiscutivelmente encontra-se claro a falta de prestigio vivenciada pelos operadores do Direito Penal brasileiro, sendo a cada dia reforçada a incredibilidade pela mídia que fazendo uso de soluções simplistas e equivocadas, defendem uma bandeira do Direito Penal Máximo, repressivo a todas as infrações cometidas na sociedade quando na verdade a prática do referido pensamento só faz agravar cada vez mais a situação, aja vista a falta de incentivos governamentais ao combate da criminalidade e o inchaço existente no Código Penal oriundo de implementações de infrações que poderiam ser resolvidos por outros ramos do direito, bem como a péssima qualidade de vida das classes mais pobres, com falta de oportunidade de empregos, baixa qualidade educativa e moradias quase sempre sub-humanas.
3 METODOLOGIA

É inquestionável, que para elaboração de qualquer estudo científico,  mister a adequação a métodos e técnicas, posto que além de facilitar o estudo, desde o início do planejamento até a análise dos resultados com a sua posterior interpretação, e ainda proporciona a obtenção de uma pesquisa estruturada e por vez de grande valia.

Neste sentido Carlos Gil (2008, p. 41):

“Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vista a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Pode- se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de idéias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado”.

No que toca ao método dialético Eva Lakatos (2009, p. 110), o define como sendo aquele, “que penetra o mundo dos fenômenos através de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno e mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade”

Carlos Eduardo Bianca Bittar (2010, p. 33), esclarece:

Há que dizer, sobretudo, que, quando esses métodos adentram a área jurídica, e são efetivamente aplicados ao raciocínio jurídico, produzem resultados específicos, passíveis de crítica ou de elogio (fala-se em apriorismo kantiano, em função da postura dedutiva do filósofo Kant; fala-se em empirismo positivista, em função da postura imediatista dos filósofos positivistas; fala-se em intuicionismo naturalista, em função da postura dos pensadores adeptos ao jus-naturalismo; fala-se em diologismo, quando se considera o pensamento pós-viagem lingüística, em especial as contribuições de Jürgen Habernas).

O método acima exposto, acredito ser o mais adequado pesquisa, considerando que serão verificados posicionamentos doutrinários, buscando-se aplicar a interpretação dos dados para o alcance da síntese.

A pesquisa seguirá o tipo bibliográfico, sendo desenvolvidos com bases em livros, artigos científicos, periódicos, revistas e demais elementos que ao tema se apresente, a fim de aprimorar ideias e reflexões que a pesquisa requeira

Os dados coletados serão distribuídos em categorias, seguindo a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2009).

Categorizar é agrupar conceitos que facilitem a compreensão e discussão das falas (BRÊTAS, 2000).
Findo os referidos processos, os dados serão analisados criteriosamente à luz da literatura pertinente e discutidos com outras pesquisas afins, para então serem apresentados juntamente com o trabalho monográfico, objetivando garantir  qualidade no seu desenvolvimento, bem como no resultado final.
4.CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Com o presente trabalho é perceptível o desgaste pelo qual o direito penal vem passando nas últimas décadas, quando os legisladores, utilizando-se dos fundamentos da teoria do direito penal máximo, criam tipificações penais dos quais poderiam ser designados a outras cearas do direito, quais sejam; direito empresarial, civil, etc, e desta feita vem sobrecarregando o direito penal impedido que este desenvolva um trabalho com qualidade, haja vista sua atenção tenha que ser desviada para apurar crimes de menor potencial ofensivo e em quanto os de maior lesividade para a sociedade ficam acobertados pela deficiência técnica ou falta de efetivo para o desenvolvimento do trabalho necessário. 
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